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O DISCURSO DE ÓDIO E A SEGUNDA MORTE DE MARIELLE FRANCO 

PELAS FAKE NEWS NO BRASIL 

 Mabel Dias dos Santos
1 

RESUMO 

 

A vereadora do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), Marielle Franco, foi assassinada em 
março de 2018, no bairro do Estácio, na cidade do Rio de Janeiro. Dias após sua morte, 
diversas fake news, que em português significa “notícias falsas”, começaram a circular na 
internet atacando a vida pessoal e particular da parlamentar, associando-a ao tráfico de drogas. 
Na sociedade contemporânea, com o surgimento da era digital e das redes sociais, os boatos 
ou mais popularmente conhecidas fake news tomaram um maior alcance e proporção. As redes 

sociais tem sido palco de divulgação de noticias consideradas falsas e isso tem prejudicado a 
democracia no Brasil e nos demais países, pois além de gerar desinformação entre as pessoas, 
pode causar sérios problemas a quem for por elas atingido. Neste artigo, buscamos analisar e 
compreender o impacto das chamadas notícias falsas na vida da vereadora Marielle Franco, 
logo após seu assassinato, como funcionam as fake news, a ameaça que representam à 
liberdade de expressão e de que forma elas podem interferir para reduzir a credibilidade da 
imprensa. 

Palavras-Chave: Redes Sociais. Fake News. Liberdade de Expressão. Marielle Franco. 

 

INTRODUÇÃO 

 

Boatos e rumores sempre existiram historicamente. A divulgação de informações 

que não são verdadeiras não é algo do mundo moderno. Registros históricos revelam 

que desde o século XVIII já havia circulação de informações inverídicas. 

Na sociedade contemporânea, sobretudo com o surgimento da era digital e das 

redes sociais, os boatos ou mais popularmente conhecidas fake news (notícias falsas) 

tomaram um maior alcance e proporção. 

As redes sociais têm sido apontadas como palco de divulgação de notícias 

consideradas falsas e isso tem prejudicado a democracia no Brasil e nos demais países, 

pois, além de gerar desinformação entre as pessoas, podem causar sérios problemas a 

quem for por elas atingido. 
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Porém, salienta que fiquemos atentos com o discurso de que apenas as redes 

sociais são as únicas responsáveis pela disseminação de fake news. É preciso 

desmistificar a ideia de que a imprensa tradicional age de maneira ética ao publicar 

fatos e as redes sociais não. 

Alguns veículos de comunicação no Brasil, como os jornais Folha de São Paulo e 

Estadão e a Rede Globo, criaram agências de checagem para filtrar notícias de modo a 

constatar se são verdadeiras ou falsas. Porém, como aponta a jornalista e doutora em 

Antropologia, Olívia Bandeira, estes meios não deixam claro quais critérios utilizam para 

definir o que é falso ou não em uma informação. Sendo assim, levanta a autora: 

 

Enquanto se aproveita do fenômeno das “notícias falsas” no mundo 
digital para se reafirmar como detentora do monopólio da verdade, 
escolhendo – uma vez mais – o que será digno de receber este 
carimbo,  a mídia tradicional bloqueia do debate público sobre os 
impactos da desinformação nas eleições aquilo que faria muito bem à 
nossa democracia, mas que segue muito longe de sua agenda: a 
urgência da promoção da diversidade de fontes de informações, da 
pluralidade de vozes e da educação para a mídia no país, tendo como 
consequência leitores e telespectadores que se coloquem criticamente 
diante das notícias produzidas por qualquer meio de comunicação. 
(BANDEIRA, 2018). 
 
 

Uma notícia falsa divulgada amplamente pode causar prejuízos, seja para uma 

instituição, seja para uma pessoa. Isso pôde ser verificado durante o processo de 

impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff em 2016, e mais recentemente, 

acompanhamos a sua proliferação em 2018, após o assassinato da vereadora Marielle 

Franco, do Partido Socialismo e Liberdade (PSOL), com a divulgação de notícias 

inverídicas, que atacaram a vida política e pessoal da parlamentar. 

Seguindo esta perspectiva, enquanto objetivo principal deste artigo, buscaremos 

analisar e buscar compreender o impacto das chamadas notícias falsas, ou fake news, 

na reputação da vereadora Marielle Franco, logo após seu assassinato, como 

funcionam as fake news, a ameaça que representam à liberdade de expressão e de 

que forma elas podem interferir para reduzir a credibilidade da imprensa. 

Os professores Pablo Ortellado e Márcio Moretto, do Grupo de Pesquisa de 

Políticas Públicas e Acesso à Informação da Universidade de São Paulo (USP), criaram 



3 

 

 

 

uma página na rede social Facebook, denominada “Monitor do Debate Político no Meio 

Digital”, que tem como função mapear, mensurar e analisar o ecossistema de debate 

político no meio digital e tem prestado um importante serviço na verificação das notícias 

que circulam nas redes sociais e no jornalismo digital. Entre as pesquisas realizadas 

pelo Monitor está a análise dos boatos e das notícias falsas que circularam nas redes 

sociais após a morte da vereadora Marielle Franco, em março de 2018. 

Metodologicamente, utilizaremos, dentre outras, dessa fonte documental de pesquisa. 

 

1 FAKE NEWS VERSUS LIBERDADE DE EXPRESSÃO 

 

O termo fake news ganhou popularidade no Brasil a partir do ano de 2016, nas 

eleições presidenciais dos Estados Unidos. O então candidato Donald Trump utilizava-

se do termo para caracterizar os meios de comunicação americanos contrários ao 

candidato que revelavam atitudes suspeitas e espúrias do mesmo.  

Desta forma, a palavra viralizou e começou a ser adotada entre a sociedade e, 

pela própria imprensa, para afirmar quando um determinado conteúdo não era 

verdadeiro, portanto, falso ou em língua americana, fake. Entretanto, para os 

pesquisadores Claire Wardle e Houssein Derakhshan, citados no manual online “A 

desordem da informação”, o termo fake news não é apropriado. Reiteram os autores: 

“[...] o termo notícia falsa é inadequado para descrever o fenômeno da produção, 

difusão e consumo de uma gama variada de informações que podem ser comparadas à 

poluição.” (2018, online). 

Wardle e Derakhshan falam em um “ecossistema da desinformação” e apontam 

três fatores importantes na escala do problema das chamadas fake news, dentre as 

quais: 1. Falsa conexão: manchetes, ilustrações ou legendas não confirmam o 

conteúdo; 2. Falso contexto: conteúdo genuíno é compartilhado com informação 

contextual falsa e; 2. Manipulação do contexto: informação ou imagem genuína é 

manipulada para enganar. Ainda segundo os pesquisadores, o termo “notícia falsa” é 

inadequado, pois prejudica a liberdade de expressão, princípio importante em uma 

democracia. 
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Os políticos passaram a usá-lo como uma arma contra a imprensa, 

quando reclamam de informações que não os agradam. O termo 
também tem sido usado como desculpa para combater a liberdade de 
expressão. O termo está se tornando um mecanismo pelo qual os 
poderosos podem reprimir, restringir e evitar a imprensa livre. (MANUAL 
DA CREDIBILIDADE, 2018, p. 1). 

 
 
 Desta forma, recomenda-se reforçar o que coloca o artigo 5°, parágrafo IX, da 

Constituição Federal brasileira: “[...] é livre a expressão da atividade intelectual, artística, 

científica e de comunicação, independentemente de censura ou licença”. E em seu 

artigo 220º, quando ressalta que “[...] a manifestação do pensamento, a criação, a 

expressão e a informação, sob qualquer forma, processo ou veículo não sofrerão 

qualquer restrição, observado o disposto nesta Constituição”. (BRASIL, 1988). 

O Marco Civil da Internet (Lei 12.965/2014), em seu artigo 2°, aponta que “[...] a 

disciplina do uso da internet no Brasil tem como fundamento o respeito à liberdade de 

expressão”, bem como assegura em seu parágrafo II que devem ser protegidos, “[...] os 

direitos humanos, o desenvolvimento da personalidade e o exercício da cidadania em 

meios digitais”. (BRASIL, 2014). 

Portanto, mesmo a liberdade de expressão não sendo um direito considerado 

absoluto, não significa porta aberta a limitações. 

 
 
Qualquer restrição deve ser justificada, devendo passar por um teste em 
que fique clara sua necessidade, sua adequação e sua 
proporcionalidade. Ainda segundo Beatriz Barbosa, qualquer tratamento 
do problema das fake news não deve desconsiderar experiências 
anteriores e o ordenamento jurídico em vigor no Brasil no que diz 
respeito à veiculação de informações falsas. A legislação brasileira tem 
tipificado os crimes de calúnia e difamação, assim como diversos 
dispositivos de proteção à privacidade (MIRANDA, 2018, p.1,). 

 
 
Em 2017, relatores especiais para a Liberdade de Expressão da Organização 

das Nações Unidas (ONU), Organização dos Estados Americanos (OEA), Organização 

pela Segurança e Cooperação na Europa (OSCE) e Comissão Africana dos Direitos 

Humanos e dos Povos (CADHP) publicaram o documento “Declaração sobre a 

Liberdade de Expressão e Notícias Falsas, Desinformação e Propaganda”. Entre as 
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recomendações, está a que restrições à liberdade de expressão devem considerar o 

interesse público, em casos como a incitação à violência ou à discriminação. 

Desta forma, exercer o direito à liberdade de expressão não deve ser confundido 

com o direito em difundir fake news ou com a poluição da desinformação, como 

sugerem os pesquisadores Claire Wardle e Houssein Derakhshan. 

Pessoas ligadas a partidos e movimentos de vertente conservadora no campo da 

direita criaram sua própria rede de comunicação digital, com páginas e perfis pessoais 

nas redes sociais, além de sites e blogs com o intuito de divulgar suas ideias e de seus 

políticos aliados. A maioria destes partidos e movimentos especializaram-se em divulgar 

notícias falsas, utilizando-se dos chamados bots (robôs) para atacar pessoas, artistas e 

políticos do campo da esquerda que discordam de suas ideias. 

Para a jornalista e pesquisadora Julia Lanz Monteiro, baseada em Sustein (2017) 

é possível classificar as pessoas que divulgam boatos em quatro grupos diferentes, 

sendo estes:  

1) Estritamente egoístas: espalham os boatos porque querem dinheiro, vencer 

algo ou prosperar de alguma maneira, sendo assim, favorecem seus próprios interesses 

prejudicando alguém ou um grupo;  

2) Egoístas: espalham boatos que muitas vezes são prejudiciais às pessoas. 

Não o fazem com esta intenção, mas com a intenção de atrair leitores ou internautas.  

3) Altruístas: os propagadores altruístas são aqueles que acreditam em uma 

causa, e muitas vezes ao espalharem os boatos acreditam a ajudar a causa que 

defendem, especialmente na área da política. Nesse caso, as pessoas sabem que a 

informação não é verdadeira, mas espalham mesmo assim;  

4) Maldosos: disseminam os boatos não por pensar em si ou em uma causa, 

mas por quererem causar danos, geralmente o fazem por motivos de raiva ou ódio. 

Por suposto, a partir dos dados apresentados e da problemática envolvendo este 

tema, é importante combater as fake news, porém, mais ainda, é preservar a liberdade 

de expressão no Brasil que se encontra ameaçada, ameaçando inclusive a nossa 

democracia, devido às informações inverídicas que circulam constantemente na internet. 

Existem diversos fatores que influenciam a divulgação de uma “notícia falsa” e fazem as 
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pessoas acreditar em mentiras travestidas de notícias reais e esta questão tem 

prejudicado o jornalismo e a sua credibilidade, como discutiremos a seguir. 

 

2 CRISE DA CREDIBILIDADE JORNALÍSTICA E A DISSEMINAÇÃO DE NOTÍCIAS 

FALSAS 

 

As notícias fazem parte de nosso cotidiano. Elas estão na TV, no rádio, nos 

jornais impressos, nos sites. Aliadas a estes veículos, estão as redes sociais, que os 

veículos de comunicação têm agregado em suas plataformas para potencializar a 

difusão da informação que produzem. A interatividade e a velocidade de disseminação 

de informações incorretas, aliadas a expansão das redes sociais, alertam especialistas, 

pode prejudicar a democracia, gerando desinformação. 

Desta forma, o profissional de Comunicação que lida com a notícia diariamente e 

que tem pressa para divulgá-la – pois a notícia hoje em dia, com a era digital, é ainda 

mais dinâmica –, precisa cercar-se de todos os cuidados possíveis no momento em que 

recebe uma informação, de sua fonte e, principalmente, quando divulgar este material, 

que forma a opinião da sociedade. Em tempos de desinformação ou de fake news, o 

receptor da notícia, por seu lado, deve redobrar o cuidado ao ler uma informação cujo 

veículo ele não conheça a procedência. 

Conforme afirma o professor Michael Schudson, da Escola de Jornalismo da 

Universidade Columbia: 

 
[...] a função do jornalista é fabricar notícias, assim como a função do 
pedreiro é construir casas. Os dois ofícios têm regras. A primeira regra 
para o jornalista comprometido com o trabalho é colocar a realidade em 
primeiro lugar. Um jornalista responsável não produz notícias falsas, 
nem notícias exageradas ou notícias corrompidas. Não subordina o 
relato honesto à coerência ideológica ou ao ativismo político. Não tenta 
agradar anunciantes ou se ajustar aos interesses comerciais do veículo 
— nem às preferências do público. (SCHUDSON, 2017, p. 1). 

 

Sendo assim, informações com caráter depreciativo, apelativo, exagerado ou 

truncado devem ser checados antes de serem compartilhados e divulgados. As 

chamadas notícias falsas prejudicam o Jornalismo, pois se trasvestem de informações 
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verdadeiras utilizando-se para isso de diversos artifícios que fazem parte do fazer 

jornalístico. Isso reforça as afirmações dos pesquisadores Claire Wardle e Houssein 

Derakhshan de que o termo fake news não é adequado para explicar o que acontece 

atualmente nas redes sociais. E, portanto, se for notícia, não pode ser classificada 

como falsa. 

A precarização da profissão de jornalista, com a não exigência do diploma para 

exercício do ofício, deu lugar a práticas prejudiciais ao Jornalismo, em que as empresas 

de comunicação passaram a não contratar profissionais formados na academia para 

contratar pessoas com pouca formação e que não utilizam-se dos protocolos 

jornalísticos na hora de apurar e tratar a notícia, provocando uma crise na informação. 

Isso pode acontecer nas redes sociais, nos sites ou outros meios de comunicação 

existentes. 

No livro “Sobrevivendo nas redes – Guia do cidadão”, os autores da obra 

apontam que a internet representa o fim de uma cultura milenar que fazia distinção 

entre uma comunicação oral e comunicação escrita: 

 

[...] a internet erodiu as fronteiras entre ambas, gerando uma nova forma 
de comunicação, “a fala escrita” em que prevalecem as mensagens 
curtas e rápidas. Diferentemente, da “velha” comunicação escrita, em 
geral, é constituída por mensagens quase instantâneas, e suas réplicas, 
escritas sob a pressão da expectativa de uma resposta rápida. (SORJ et 
al, 2018, p. 10). 

 
A checagem das notícias é um fator importante para barrar as notícias falsas. 

Esse é um dos principais pilares do Jornalismo, mas está sendo desconsiderado devido 

a essa velocidade para a divulgação de uma informação. Nas redes sociais, as técnicas 

utilizadas para o combate as fake news têm sido o uso das ferramentas de Fact-

Ckecking, que chegaram ao Brasil através das Agências Lupa e Aos Fatos, e dos sites 

E-farsas.com e Boatos.org. 

O fact-checking consiste na checagem dos fatos e dos discursos de pessoas 

públicas, principalmente, de políticos. O site Aos Fatos surgiu em 2015 e se apresenta 

como a primeira plataforma brasileira a checar sistematicamente o discurso público. A 

agência Aos Fatos faz parte da International Fact-checking Network (IFCN), uma rede 
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global de checadores que trabalham com princípios, regras e um código de ética 

específico. 

O trabalho dessas agências e sites de checagem de fatos e discursos são 

fundamentais para o combate às fake news e ao discurso de ódio, tão presentes na 

internet e nas redes sociais nesses tempos de polarização política no Brasil. Estes 

dispositivos serão tratados na seção seguinte, bem como, a particularidade deste artigo, 

que vislumbra o debate sobre as fake news e o fato ocorrido com Marielle Franco, 

vereadora do PSOL assassinada e que teve a vida pessoal e política alvo de notícias 

falsas. 

 

3 DISCURSO DE ÓDIO E O SEGUNDO ASSASSINATO DE MARIELLE CAUSADO 

PELAS FAKE NEWS 

 

 Segundo o livro “Sobrevivendo nas redes - Guia do cidadão” (2018), de Bernardo 

Sorj e outros autores, as pessoas estão engajadas na polarização e na difusão de 

boatos por meio das redes sociais. O autor assevera: “[...] o veículo de imprensa 

sensacionalista “cria” o boato, porém aquele parente, amigo ou colega de trabalho 

escolhe compartilhá-lo pelo Facebook ou pelo Whatsapp” (2018, p. 46). 

No campo político brasileiro, atualmente, existe uma polarização da esquerda e 

da direita, que começou a acontecer com mais intensidade logo após o processo de 

impeachment da ex-presidenta Dilma Rousseff do Partido dos Trabalhadores (PT). Em 

2016, o ano do impeachment da então presidenta Dilma, o Monitor do Debate Político 

no Meio Digital, coordenado pelos professores Pablo Ortellado e Márcio Moretto, 

analisou as notícias que circularam neste período relacionadas à Dilma e partidos 

ligados a ela. Segundo a pesquisa, três das cinco notícias mais compartilhadas na rede 

social Facebook, eram falsas. Uma delas, publicada pelo site Pensa Brasil, ocupou o 3° 

lugar no ranking geral da semana, atingindo a marca de 90.150 compartilhamentos.  

No meio político as Fake News são bem difundidas, e em período eleitoral, elas 

estão mais presentes. Em seu artigo “E-rumores Políticos – impacto do rumor na era 

digital” (2013), a pesquisadora portuguesa Diana Isabel Pereira Mendes, citando 
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Susana André, afirma que “[...] os boatos são instalados na vida das instituições, nas 

práticas governamentais e nas disputas eleitorais.” (2013, online). 

Isso foi o que aconteceu com a vereadora pelo PSOL, Marielle Franco. No seu 

caso, não foram seus amigos ou parentes que difundiram desinformações em relação à 

vida pessoal da parlamentar, mas sim, uma desembargadora e um político do Partido 

Democratas (DEM), o que torna o fato ainda mais grave. A partir das suas postagens, 

nas redes social Twitter, pelo deputado Alberto Fraga e no Facebook, pela 

desembargadora Marília Castro Neves, as notícias falsas sobre Marielle tiveram uma 

grande repercussão. 

Segundo a análise do Monitor do Debate Político no Meio Digital: 

 

Na tarde do dia 16 de março, o deputado Alberto Fraga e a 
desembargadora Marília Castro Neves validaram os boatos ao 
replicarem em seus perfis, Fraga no Twitter e Neves no Facebook. Com 
a validação da desembargadora, o boato passou a ter repercussão nos 
sites de notícias, tanto os da grande imprensa, como nos sites 
engajados. A coluna de Mônica Bergamo repercutiu a postagem da 
desembargadora na noite do dia 16 e foi seguida pelo site Ceticismo 
Político, replicado pelo MBL e pela revista Veja. Juntos, somaram, em 
menos de um dia, mais de 450 mil compartilhamentos no Facebook. 
Como as manchetes dos três sites mais compartilhados não 
mencionavam que os boatos eram falsos, as matérias serviram como 
meio adicional de difusão das mentiras. (MONITOR DO DEBATE 
POLÍTICO NO MEIO DIGITAL, 2018, online). 

 

 
A partir do compartilhamento dessas desinformações, a vereadora foi alvo de 

discurso de ódio por parte de setores conservadores da sociedade que vão contra as 

propostas levantadas por Marielle enquanto parlamentar, como o combate à violência 

policial e o genocídio da população negra. Os ataques a Marielle podem revelar uma 

face racista e machista de parte da sociedade brasileira, que não aceita uma mulher 

negra, oriunda da periferia do Rio de Janeiro chegar à universidade e ao parlamento. A 

divulgação das notícias falsas contra Marielle Franco pelo deputado Alberto Fraga e 

pela desembargadora Marília Castro Neves em suas redes sociais, buscam 

deslegitimar a atuação da parlamentar por justiça social para os moradores e 

moradoras das favelas cariocas. 
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Em reportagem publicada na Carta Capital, a jornalista Fernanda Pugliero, afirma 

que “As redes sociais facilitaram a replicação de informação de modo escalável”. Com 

isso, proporcionaram uma infraestrutura para que as pessoas repliquem discursos, 

muitas vezes sem uma posição crítica. (2018, online). 

Ainda segundo a reportagem, as mulheres negras de classe média e com ensino 

superior completo são os principais alvos de racismo via Facebook no Brasil. Durante 

três anos e meio, o pesquisador Luiz Valério Trindade, PhD em Sociologia pela 

Universidade de Sounthampton, na Inglaterra, analisou 109 páginas e 16 mil perfis de 

usuários do Facebook: 81% das vítimas de ódio virtual têm esse perfil, no qual se 

encaixa a vereadora Marielle Franco. 

Em consonância com os dados apresentados na pesquisa do autor 

supramencionado, “[...] grande parte dessas mulheres ascendeu socialmente ocupando 

espaços sociais que são associados a privilégios ou ambientes predominantemente 

brancos ou masculinos.” (PUGLIERO, 2018, online). 

 O Monitor do Debate Político no Meio Digital da Universidade de São Paulo (USP) 

analisou a divulgação das notícias falsas envolvendo o nome de Marielle e constatou 

que a divulgação das mentiras sobre a vereadora começou como boato e depois como 

notícia: 

 
Ainda no dia 15 de março, dia seguinte à sua morte, relatos escritos, 
áudios e fotos falsas acusando Marielle de ter vínculos com o crime 
organizado se espalharam pelo Whatsapp. Os boatos eram de três tipos: 
denúncias apócrifas, supostas fotos de Marielle (uma real, 
acompanhada de um rapaz com uma camiseta da "marcha da maconha", 
outra falsa, na qual uma negra, supostamente Marielle, sentava no colo 
de um rapaz branco, supostamente Marcinho VP) e um áudio denúncia 
com carregado sotaque carioca. Logo, essas denúncias passaram ao 
Twitter e ao Facebook entre a noite do dia 15 e a manhã do dia 16 de 
março. (MONITOR DO DEBATE POLÍTICO NO MEIO DIGITAL, 2018, p. 
1, online). 

 

 
Logo após a difusão em larga escala das notícias falsas envolvendo o nome de 

Marielle Franco, uma equipe formada por pessoas das áreas de Comunicação e Direito 

criou no site de seu mandato a página “A verdade sobre Marielle Franco”, construída 

com a ajuda de familiares da vereadora intitulada com o intuito de combater as 
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difamações que estavam circulando a seu respeito. No site, são enumeradas e negadas 

cinco informações falsas divulgadas em redes sociais, dentre as quais, a que Marielle 

nunca se relacionou com o traficante Marcinho VP; não foi eleita pelo Comando 

Vermelho; não consumia maconha; não defendia bandidos; e também não engravidou 

aos 16 anos, mas aos 18 anos. O site continua no ar e informa sobre a trajetória e vida 

de Marielle, seus projetos de lei e ainda está recebendo denúncias de calúnia e 

difamação contra ela. 

O PSOL, partido ao qual a vereadora era filiada, na época da circulação dos 

boatos, informou que iria entrar com uma representação contra a desembargadora 

Marília Castro Neves no Tribunal de Justiça do Rio de Janeiro e no Conselho Nacional 

de Justiça. Em relação ao deputado Alberto Fraga do partido Democratas do Distrito 

Federal, o PSOL disse que iria denunciar o parlamentar ao Conselho de Ética da 

Câmara dos Deputados. 

As notícias falsas que circularam na internet para afetar a honra da parlamentar 

Marielle Franco foram combatidas poucos dias após a sua divulgação. Podemos pensar 

que a sua produção pode ter sido arquitetada para justificar o seu brutal assassinato no 

dia 14 de março de 2018. A produção e divulgação de notícias falsas é considerada 

crime, pois enquadra-se, de acordo com juristas, como calúnia e difamação, crimes 

previstos no Código Penal, artigos 138º e 139º, respectivamente. 

 Os ataques contra a honra de Marielle Franco nas redes sociais refletem o 

preconceito contra as mulheres negras e, neste caso, foram difundidos através de cento 

e quarenta caracteres no Twitter e de postagens no Facebook, que refletem um 

discurso de ódio, “[...] ou hate speech, funciona a partir de um modo desigual de 

relação entre eu (sujeito enunciador) e outro, em que o primeiro é tido como superior e 

o segundo inferior e, por isso, alvo de intolerâncias, discriminação e ódio.” (SOUZA, 

2018, online). 

 Portanto, o ataque à vida de Marielle e a disseminação de inverdades pós seu 

assassinato demonstram a face mais cruel das fake news e tem sido objeto de 

inúmeras análises sobre os discursos de ódio no período atual. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A disseminação de Fake News, ou melhor, classificada pelos estudiosos Claire 

Wardle e Houssein Derakhshan, como “a desinformação”, tem se intensificado cada vez 

mais na sociedade brasileira e provocando uma crise no Jornalismo. 

 Por isso, é importante conhecer como este fenômeno, que afeta a democracia, 

tem sido produzido, disseminado e recebido pelas pessoas e o porquê, mesmo com a 

informação correta “em mãos”, as pessoas tendem a acreditar naquela que não condiz 

com a verdade. 

 Devido ao crescimento das Fake News no Brasil, os meios de comunicação têm 

redobrado o cuidado com a checagem e divulgação dos fatos, para não incorrer no erro 

de repassar algo inverídico, principalmente, nas redes sociais e nos sites. 

 A internet é uma aliada importante para o Jornalismo e não pode ser confundida 

com um meio para circulação de notícias falsas. Além disso, é importante primarmos 

pela liberdade de expressão, um princípio tão caro e fundamental para os meios de 

comunicação, sejam eles digitais ou não. Porém, não podemos deturpar os conceitos e 

utilizar da liberdade que possuímos para difundir mentiras e boatos que prejudicam a 

vida de qualquer um ou uma de nós. 

 A ex-presidenta Dilma Rousseff do PT e a vereadora Marielle Franco do PSOL 

foram apenas duas das mulheres atingidas pela difusão de desinformação no 

ecossistema digital, como bem aponta o professor da USP, Pablo Ortellado, do Monitor 

do Debate Político no Meio Digital. 

Os mecanismos para verificação das chamadas “notícias falsas” têm se 

intensificado no Brasil, assim como as agências de fact checking, que verificam o 

discurso público. Cursos nesta área têm surgido para auxiliar jornalistas e pessoas de 

diversas áreas, consumidoras de informação, a se prevenir na hora de divulgar uma 

informação errada. 
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